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PARECER Nº 818, DE 2024

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 46, DE 2022
De autoria do Nobre Deputado Major Mecca, o projeto em epígrafe “altera o artigo 3º da Lei Complementar nº 1.247, de 27 de junho de 2014, que institui a Diária Especial por Jornada Extraordinária de Trabalho Penitenciário - DEJEP aos integrantes da carreira de Agente de Segurança Penitenciária em exercício na Secretaria da Administração Penitenciária e dá providências correlatas”.
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta entre os dias 24/10/2022 a 28/10/2022, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cuja manifestação foi no sentido da aprovação do projeto ao concluir, in verbis, que “a matéria tratado no presente projeto é de natureza legislativa e obedece aos ditames dos artigos 19, 21, III e 24, caput, todos da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do Regimento”.
Na presente oportunidade, a proposição vem a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, cabendo-nos, na qualidade de Relator, deliberar sobre a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 10, do Regimento Interno.
Assim sendo, verificamos que o referido Projeto é oportuno e de grande relevância, tendo em vista que a presente propositura visa reconhecer a Diária Especial por Jornada Extraordinária de Trabalho Penitenciário - DEJEP como de natureza indenizatória, inibindo que recaia sobre tal também os descontos de natureza tributária.
Dessa forma, concluímos que a propositura, em análise meritória, tem a finalidade de reconhecer o caráter indenizatório da DEJEP, impedindo que sejam efetuados descontos que não deveriam estar sendo realizados nos salários dos Agentes de Segurança Penitenciária, ademais, a própria legislação já estabelece que a diária não será incorporada aos vencimentos, isto posto nota-se que o projeto se coaduna com os Princípios da Legalidade e da Eficiência, insculpidos no art. 37, da Constituição Federal de 1988.
Ante o exposto, no que nos cabe examinar quanto à questão meritória, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 46, de 2022.
Gilmaci Santos – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO GILMACI SANTOS, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 10/4/2024.

Solange Freitas – Presidente

Major Mecca
Favorável ao voto do relator 

Luiz Claudio Marcolino
Favorável ao voto do relator 

Analice Fernandes
Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

Solange Freitas
Favorável ao voto do relator 

Guilherme Cortez
Favorável ao voto do relator
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